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PREFEITURA NIUNICIPAL DE VALENTE

Dispensa N°.               07-022/2017

Processo Administrativo:   126/2017

Data da Dispensa

16/02/2017

Objeto
PF`ESTAÇÃO DE SERVIÇOS  EM TRANSPORTE  DE  PASSAGEIROS  E  LOCAÇÃO  DE VEÍCULOS
PARA ATENDER A DIVERSAS SECRETARIAS  DESTE MUNICÍPIO  EM  CARÁTEF`
EMERGENCIAL.

ãoOr amentária

Espécie
Serviço Gerais

Critério \de Ju]gamento
Dispensa

Em conformidade com  a  Lei  Federal 8.666/93 e suas alterações.
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Estado da Bahia
Prefeitura de Valente
SECRETARIA MUNICIPÁL DE ADMINISTRAÇÂO  E  FAZENDA

SOLICITAÇÃO   DE   DESPESA   E   JUSTIFICATIVA   PARA   CONTRATAÇÃO
DIRETA

lnteressado:  Prefeitura Municipal de Valente
Gabinete do Prefeito
Sec.  Municipal de Administração e Fazenda;
Sec.  Municipal de Saúde;
Sec.  Munícipal de  Educação, Cultura,  Esporte e Lazer;

S antos Souza
8ec. Municipal de Administração

e Fazonda
Decreto n° 002/2017

Sec.  Municipal de Trabalho,  DesenvoMmento Social e  Cídadania;
Sec.  Municipal de lnfraestrutura,  Obras, Transportes e Serviços  Públicos;

Objeto:   Prestação  de  servíços  em  transporte  de  passageiros  e  locação  de
veículos    para    atender   as    diversas    secretarias    deste    município,    com    a

possibilidade de contratação em caráter emergencial.

Excelentíssimo Senhor Prefeito,

Tendo  em  vista  o  início  da  nova  gestão  e  não  havendo  contratos
licitatórios vigentes  para  prestação de seMços em transpor{e de  passageiros e
locação   de   veículos,   para   dar   continuidade   aos   serviços   de   urgência   de
atendimento     da     Secretaria     Municipal     de     Saúde;     Secretaria     Municipal
lnfraestrutura,   Obras,  Transportes  e  Serviços  Públicos;  e  demais  secretarias
rhunicipais necessárías às ponderações e requerimentos que seguem.

Regístre-se   ainda,   que   o   Município   encontra-se   em   estado   de
emergência   devido   à   estiagem   bem   como   demais   problemas   que   foram
deixados  pela gestão anterior,  conforme  cópias  dos  decretos  anexos,  iima vez
que  não  houve  a transição  de  governo transparente  que  atendesse  as  normas
legais e necessárias para continuidade do serviço público.

0   Município   não   pode   interromper   o   fornecimento   de   acesso   à
saúde,  limpeza  pública,  abastecimento de água potável através de carro "pipa",
bem  como outras  necessidades vitais  no  início  do exercício,  tendo  que  atender
satisfatoriamen{e toda necessidade emergente da população.

Diante  de  tal  necessidade,  requer que  seja  realizado  um  orçamento
nas  empresas  disponíveis  no  momento,  em  caráter  de  urgência,  e  que  seja
verificado  o  menor valor` disponível  com  a  consequente  escolha  do fornecedor
para cada item,  cónforme orçamentos.

lnsta salientar ainda que estamos aguardando a abertura do certame
licitatório   através   do   Pregão   Presencial   para   contratação   de   prestação   de
serviços  em  transporte  de  passageiros  e  locação  de  veículos,  haja  visto  que
em  razão  de ausência de  documentos  da  última gestão,  tivemos  que fazer  um
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Estado da Bahia
Prefeitura de Valente
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO  E  FAZENDA

novo   levantamento   da   necessidade   real   de   contratação   em   cada   rota   de
transporie,  bem  como  dos  veículos  necessários  para  locação,  principalmente
para abastecimento de água e limpeza pública.

Ainda   assim,   sabe   Vossa   Excelência   que   um   procedimento   de
licitação  tem  data  para  iniciar;  mas  não  há  uma  previsão  real  da  data  para
finalizar,  sendo  o  tempo  médio  para  sua  realização  de  no  mínimo  30  (trinta)
dias.

Certo é que,  enquanto não se finaliza a  licitação acima  referenciada,
não    pode    o    Município    ficar   privado    principalmente    do    atendimento    dos
pacientes  e  da  população  que  necessita  de  atendimento  da  saúde,  que  gera
uma imensa preocupação.

É certo,  pois,  que diante de uma situação  urgente,  diria emergencial,
que  exige  um  agir firme  da  Administração  no  sentido  de  garantir  um  acesso  e
atendimento à população,  não se pode esperar todo o processo licitatório.

Diante  desta  situação,  passamos  a  entender  que  a  Lei  Federal  n°
8.666/93,  em  seu  Art.  24,   lv,  oferecia-nos  uma  solução  viável,   por  meio  de
dispensa de licitação. Vejamos;

"Art.  24.  É dispensável  a  licitação:

(...)

lv -nos casos de emergência ou de calamidade pública,  quando
caracterizada  urgência  de  atendimento  de  situação  que  possa
ocasionar  prejuízo  ou  comprometer  a  segurança  de  pessoas,
obras,   serviços,   equipamentos   e   outros   bens,    públicos   ou
particulares,     e    somente     para     os     bens     necessários     ao
atendimento   da  situação   emergencial   ou   calamítosa  e   para   as
parcelas  de  obras  e  serviços  que  possam  ser  concluídas  no  prazo
máximo  de  180  (cento  e  oitenta)  dias  consecutivos  e  ininterruptos,
contados   da  ocorrência  da   emergência  ou   calamidade,   vedada   a
prorrogação dos respectivos contratos;"

Como  se vê,  o dispositivo  legal supracitado  autoriza  a  aquisição de  uma
quantidade    determinada    de    bens    em    situação    de    emergência    quando
caracterizada   urgência   de   atendimento   de   situação   que   possa   ocasionar
prejuízo    ou     comprometer    a    segurança    de    pessoas,     obras,     serviços,
equipamentos   e   outros   bens,   públicos   ou   particulares`   É   evidente   que   no
presente caso o não fornecimento de transpofte para pacientes em tratamento
fora   do   domicílio,   bem   como   no   deslocamento   das   equipes   dos   PSFs   e
pacientes   da   Zona   Rural   do   município,   bem   como   a   locação   de   veículos
principalmente  para  abastecimento  de  água  potável  bem  com  na  execução  da
limpeza    pública,    acarretará    sérios    prejuízos    para    os    serviços    públicos,
inclusive,  diria,  o  mais  essenciais que é a  saúde,  colocando em  risco  pessoas,

||â:us,ve,at,ng,ndod,retamenteobemma,ordecadaumquee:;:,opj#aasan,ossouza

Sec. MunLclpal de Admlnlstração
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Estado da Bahia
Prefeitura de Va]erite
SECRETARIA MUNICIPAL  DE ADMINISTRAÇÃO  E  FAZENDA

Assim  posto,  estamos convencidos de que o  Município  pode  promover a
díspensa   de   licitação   no   presente   caso,   realizando   a   aquisição   direta   em
caráter emergencial suficiente para atendimento de suas necessidades até que
se finalize procedímento de licitação.

Ademaís,   solicitamos   ainda,   que   seja   verificado   se   cada   Secretaria
dispõe    de    dotação    orçamentária    sufíciente    para    contratação,    conforme
solicitação de PARECER CONTABIL.

Desse modo, encaminhamos estes autos a Vossa Excelência para que o
analisando  e,   convencendo-se  das  razões  aqui  expostas,   livremente  solicite
orçamento  nas  empresas  disponíveis  no  momento,  em  caráter  de  urgência,  e
que  seja  verificado  o  menor valor disponível  com  a  consequente  a  escolha  do
fornecedor  para   cada   item,   conforme   orçamentos.   Solicita   ainda   que   após
cotação  e  processo  de  DÍspensa,  promova  a  ratificação  nos  termos  do Art.  26
da  Lei  n°  8.666/93,  determinando  sua  publicação  e  consequente  contratação,
para que surta todos os efeitos legais.

Valente,  Bahia,  25 de j.aneiro de 2017.

TASSIO M.,.-É-:TL.:A SANTOS SOUZA
Secretário Municipal de Administração e Fazenda
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Estado da Bahia
Prefeitura de Va'lente
Gabinete do Prefeito

COMUNICAÇÃO  INTERNA

Valente, Bahia, 30 de janeíro de 2017.

De: Marcos Adriano de olivéira Araujo -Prefeito Municípal

Para: Saulo da Cunha Avelino -Assessor Jurídico

Senhor Assessor Jurídico,

Tendo   em  vista  a   necessidade  contratação  de   Prestação  de
serviços  em   transporte   de   passageiros  e  locação   de   veículos   para
atender as diversas secretarias deste município, com  a  possibilidade de
contratação em caráter emergência;

Tendo  em  vista  que  em  se  tratando  de  licitação  sabemos  que
poderão  ocorrer casos  que`venham  a  atrasar a  contratação,  porém  o
atendimento de serviços essenciais, que atinja  diretamente  a saúde da
população  não  pode ser interrompido,  considerando  que  no  presente
caso,  a  não  contratação  acarretará  sérios  prejuízos  para  os  serviços
públicos, inclusive um dos essenciais que é a saúde, colocando em risco
pessoas, bens,  podendo inclusive atingir o  bem  maior de cada  um  que
é sua própria vida.

E,   tendo   em   vista,   por   fim,   a   necessidade   de   que   todo   o
procedimento de contratação respeite,  em tudo,  as disposições legais,
principcnmente   da   Lei   8.666/93   e   suas   alterações,   bem   como   aos
princípios constitucionais da igualdade, da  publicidade, da  moralidade,
da legalidade e da eficiência.

Solicitamos     a     Vossa     Senhoria     que,     apreciando     todos     os
documentos  e  circunstânciàs  que  acercam  o  caso  em  apreço,  emita
parecer/justificativa  sobre  a  possibilidade  de  contratação  direta,  com
dispensa de licitação, com fulcro no art. 24, IV da Lei 8.666/93.

Atenciosamente

CNPJ  n° 13.845.896/0001-51   -CEP -48.890-000
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Estado da Bahia
Prefeitura de Valente
Departamento Jurídico

PARECER JURÍDICO

Interessado: Marcos Adriano dei Oliveira Araujo

Prefeito Municipal

Objeto: Prestação de serviços em transporte de passageii.os e locação de

véículos para atendei. as divei.sas secretarias deste município, com a possibilidade de

conti.atação em caráter emergencial.

Excelentíssimo Seihor Prefeito,

Chega as nossas mãos, para exame e parecer, proposta de contratação direta,

com dispensa de licitação, dos serviços acima sucintamente especificados,  onde foram

apresentadas  razões  fáticas  e  também  de  ordem  legál  que  autorizariam  a  pi.etendida

contratação direta.

Tendo isto em vista, nosso trabalho se desenvolverá do seguinte modo:

1. Análise da fimdamentação Íática;

2. Análise da Íúndamentação legal;

3. Verificação da doutrina e juisprudência venentes;

4. Condições documentais;

5. Análise das cotação apresentadas;

6. Análise das condições orçamentárias;

7. Conclusões; e

8. Elaboração da mhuta de contrato.

Praça Getúlio Vargas, 001  -Bairro Centro -Fone (75) 3263-2222
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Estado da Bahia
Prefeitura de Valente
Departamento Jurídico

Desse modo, passemos ao desenvolvimento de cada uma das etapas.

1.  ANÁLISE DA FUNDAMENTAÇÃO FÁTICA

No que concei.ne à análise dos fatos, pedimos licença para transcrevei. o que

foi  alegado  pelo  Nobre  Secretário  Municipal  de  Administração  e  Fazenda  Sr.  Tássio

Miranda Santos Souza:

[...]

"   Tendo   em   vista   o   início   da   no\Ja   gestão   e   não

havendo contratos  licitatórios vigentes  pai.a pi.estação  de

serviços   em   transporie   de   passageiros   e   locação   de

veículos, para dar continuidade aos sewiços de urgência

de   atendimento    da   Secretaria    Municipal    de    Saúde;

Secretaria  Municipal  lnfi.aestrutui.a,  Obi.as,  Ti.anspoi.tes

e   Serviços   Públicos;   e   demais   secretaiias   municipais

necessárias     às     ponderações     e     i.equerinieiitos     que

Se8uem.

Registre-se  ainda,  que  o  Munici'pio  encontra-se  eni

estado   de   emergência   devidci   à   estiagem   bem   coiT`o

demais   problemas    que    fóram    deixados    pe]a   gestão

anterior,  conforme  cópias  dos  deci.etos  anexos,  uiiia  vez

que  não  houve  a transição  de  govei.no  ti.anspareiite  (iue

atendesse     as     normas      legais      e     necessái.Ías      pai.a

continuídade do serviço público.

0  Munici'pio  não  pode   interromper  o  forneciniento

de  acesso  à  saúde,   limpeza  pública,  abastecimento  de

água  potável  através  de  cai.ro  "pipa",  bem  como  outras

necessidades   vitais   no   início   do   exercício,   tendo   que

atendei` satisfatoriamente toda necessidade emei.gente da

população.

Diante  de  tal  necessidade,  reqiier  que  seja  realizado

iun  orçamento  nas  empresas  disponíveis  no  monierito,

em  caráter  de  urgência,  e  que  sej.a  verificado  o  nienor

:oarl::ce:,osrp;:::ec'ad::t:m,aco::on,s;:l;e#n;riàkh#:A4#4L\"
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Estado da Bahia
Prefeitura de Valente
Departamento Jurídico

Insta   salientar   ainda   que   estamos   aguai.dando   a

abertura    do    certame    [icitatóiio    através    do    Pregão

Pi.esencial para contratação  de  prestação  de serviços  em

transporte  de  passageiros  e  locação   de  veículos,   haja

visto   que   em   razão   de   ausência   de   dociimentos   da

última gestão,  tivemos  que  fazet. um  novo  levaiitaniento

da  necessidade   real   de   conti.atação   em   cada   [.ota   de

transporte,   bem   como   dos   veículos   necessános   para

locação,  principalmente  para  abastecimento  de  ágiia  e

limpeza pública.

Ainda    assim,    sabe    Vossa     Exceléncia    ciue    um

procedimento  de  [icitação tem  data para  iniciar,  mas não

há  uma  previsão   real   da  data  para  finalízar,   sendo  o

tempo   médio   para   sua   realização   de   no   iiiíiiimo   30

(trinta) dias.

Cei.to   é   que,   enquanto   não   se   fimliza   a   licitação

acima  referencíada,  não  pode  o  Municipio  ficar privado

principalmente    do    atendimento    dos    pacientes    e    da

população  que  necessíta  de  atendimento  da  saúde,  que

gera uma jmensa preocupação.

É  certo,  pois,  que  diante  de  iinia   situação   iirgente,

diria     emei.gencial,     que     exige     um     agir     íii.me     da

Admiiiisti.ação    no    sentido    de   ga[.aiitir   um    acesso    e

atendimento  à  população,  não  se  pode  espei.ar  todo  o

processo  licitatót.io."

Desnecessário  reescrever tais  i.azões  Íáticas, já  que  o  llustre  Secretário  de

Administração  expôs  com  maestría  as  razões  de  fato  que  motivaram  seu  pedido  de

contratação direta.

Assim,   nuin  primeiro   momento,   os   fatos   apresentados   são   i.obustos   e

d;monstram, 1iminamente, a necessidade de providências pontuais para contratação dos

serviços pretendidos, inspirando a conti.atação direta.

Cite-se, ainda a importância da i.eferida conti.atação para o Município  e para

execução dos seus serviços, em especial o atendimento da saúde de todos os munícipes.

SAUL0DACUNHAAVELINr
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Estado da Bahia
Prefeitura de Valente
Departamento Jurídico

2.  ANÁLISE DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

0 Art. 24, IV da Lei n° 8.666/93  assim dispõe:

"Art, 24. É dispensável a licitação:

(...)

IV  -  nos  casos  de  emergência  ou  de  calamidade

Dública`       ciuando       caracterizada        urgência       de

atendimento     de     situacão     aue     i)ossa     ocasionar

iJreiuízo   ou   comDrometer  a   seguranca   de   oessoas,

obras. sei.vicos. eauiDamentos  e outros  bens.  Dúblicots

ou  Darticulares.  e  somen{e  Dara  os  I)ens  nccessáiio6

ao      atendimento      da      situacão      emer2encial      ou

calamitosa  e  para  as  pai.celas  de  obras   e  serviços   qL!e

possam ser concluídas no pi.azo  máxinio  de  180  (cento e

oitenta)  días  consecutivos  e  inintei.i.uptos,  contados  da

ocorrêncja   da   emergência   ou   calamidade,    vedada   a

proiTogação dos respectivos contratos;" (gi.ifos nossos)

Assim,  a lei  é  expressa  quanto  a possibilidade  de  contratação  direta,  com

dispensa  de  licitação  em  situaçõe`s  emei.genciais,  limitando  a  contratação  de  seiviços

siúcientes para superação da situação emergencial.

No  presente  caso,  a  Administração  já  está  tomando  providencias  para  a

aqrisição,  através  do  processo  licitatório  na  modalidade  de  Pi.egão,  porém,  como  se

sabe, os processos licitatórios tem prazo para se iniciarem não tendo previsão exata para

seu término, o que gerou a necessidade de imediata solução, consistente Jia contratação

direta   e    imediata    de    um    quantitativo    de    i.otas    de    transporte    de    passageiros,

pi.incipalmente que atendam a demanda da Secretaria Municipal de Saúde, bem como a

locação  de  veículos  para  a  Secretaria  de  lnfi.aestrutura,  dentre  outras,  até  que  possa

atender até a conclusão  da licitação,  evitando  o  compi.ometimento  de seiviços públicos

essenciais.

Deste modo, cremos que os fatos narrados hai.monizam-se com aquilo qiie a

lei expressa na hipótese do Art. 24, IV da Lei n° 8.666/93, o que, a nosso ver, autoriza a

Contratação dii.eta com dispeiüa de licitação.

F'raça Getúlio Vargas, 001  -Bairro Centro - Fone (75) 3263-2222
CNPJ  n° 13.845.896/0001-51   -CEP -48.890-000

r2-' 6S

J



Estado da Bahia
Prefeitura de Valente
Depar[amento Jurídico

3.  VERIFICAÇÃO   '  DA      DOUTRINA      E      JURISPRUDÊNCIA

VERTENTES

Obviamente,   é   evidente   e   concreto   o   riscos  para  os   sei.viços  públicos,

inclusive    os    essenciais,    que    não    admite    interrupção    ou    paralisação,    caso    a

Administração não restabeleça o fornecimento de serviços de ti.ansporte de passageiros.

0 que suscita a necessidade de imediata e direta contratação.

Nesta  linha,   o   sempre  oportuno  magistério   de  Mai.çal  .rusten   Filho   (in,

Comentários  à Lei de Licitações  e Contratos Administrativos, Ed,  Dialética,  ed.  11a,  p.

239):

"A  contratação  imedíata  apeiias  sei.á  admissível

se   evidenciado   qiie   sei.á   iiisti.Liineiito   adeqiiado   e

eficiente  de  eliminar  o  risco.   Se  o  iisco  de  dano

não  for supi.imido  através  da  conti.atação,  inexjste

cabimento    da    dispensa    de    lícítação.    Trata-se,

portanto,  de  expor a  relação  de  causalidade  ei`tre a

ausência  de  contratação  e  a  ocorrêiicia  de  c[aiio  -

ou,   mais   precisamente,   a   relação   de   caiisalidadc

enti.e a conti-atação e a supi.essão do iisco de daiio.

Em   ultima   análise,   aplica-se   o   princípio   da

proporcíonalidade.    A    coiitratação    deverá   sei.   o

instrumento  satisfatói-io  de  eliminação  do  i.isco  de

sacrifício dos  intei.esses envolvidos."

No presente caso  a situação de risco  somente será eliminada com a conti.atação

dos   respectivos   serviços.   E   diga-se,   a   proposta   de   contratação   está   limitada   ao

quantitativo estritamente necessário pai.a ateiidimento enquanto se i.ealiza licitação.

Jorge Ulisses Jacoby Femandes (in, Vade-Mecum de Licitações e Contratos. Ed.

Forum, ed. 3a, pgs. 414 e 415) infoma:

"Emergência -atraso por recursos administrativos Nota:

o TCU  considerou regular a contratação por emei.gência

de empresa para fornecer passagem  aéi.ea,  a{é conclusão

do    procedimento    licitatório,    retai.dado    poi.   ini'imei.os

recurs os administrativos.
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Fonte:   TCU,   Processo   n°   007.852/96-7.    Decisão   n°

137/1997 -Plenário.

e'

Emergência  -   comprometimento   da   segurança   TJDF

decidiu:    "É    dispensável    a    licitação,    nos    casos    de

emei.gência,     quando     cài.acterizada     a     ui.gência     de

atendimento   de  situação   que   possa  ocasíonar  pi.ejuízo

ou comprometer a segu[.ança"

Fone: TJDF  P Turma Civil.  APC n°  1937988fl)F.  DJ 30

inar,  1994. P. 3.264."

Assim, a douti.ina e a jurisprudência verten{es estão consonantes com a proposta

de contratação direta em questão.

4.  CONDIÇÕES DOCUMENTAIS

Para    sua    contratação    as    empresas    deverão    apresentai.    os    seguintes

documentos:

Documentos relativos à regularidade fiscal e jurídica:

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ;

b) Prova de regularidade com a Fazenda Federal:

b.1) Certidão Negativa quanto à Dívida Ativa da União;

b.2) Certidão de Quitação de Ti.ibutos e contribuições Federais.

c) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual:

c.1) Certidão de Quitação de Tributos e Contribuições;

d) Prova de regularidade com a Fazeiida Municipa[;

e) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (CND-INSS) e Fundo

de Garantia por Tempo de Serviço (CRF-FGTS);

Í) Requerimento de Empresário ou Conti.ato Social.

SAULODAC_VN`qqEA^V+EU"
BA t`° 45114OAB

Documentos quanto a Regulai.idade Trabalhista:
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a) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT

Portanto,    demonstrando    todas    as    condições    necessárias    para    a    sua

contratação,  sendo  elas  compatíveis  com  aquelas  exigidas  no  para  contratação  com  o

Poder Público, poderão as empresas fiimar contrato com o Município.

5.  ANALISE DOS PREÇOS PROPOSTOS

Os  valores  da  referida  contratação  estão   compatíveis  com  os  preços  de

mercado praticado, especialmente `se levarmos  em conta as pesquisas de preços que ora

foramjuntadas.

Deste  modo,  temos  que  o   pi.eço   proposto   é  razoável   e   está  denti.o   de

parâmetros aceitáveis e, portanto, compatível com os preços de mercado.

6.  ANÁLISE DAS CONDIÇÕES ORÇAMENTÁRIAS

Consta    dos    autos    a    verificação    de    suficiência    orçamentária    para

empenhamento   das   despesas   oriundas   da  presente  proposta   de   contratação.   Logo,

atendida a regularidade quanto à existência de dotação orçamentái.ia.

7.     CONCLUSÕES

Por todo  o  exposto,  concluímos ser possível  a contratação dii.eta, com

dispensa de licitação, da empresa em i.eferência, tendo em vista a fimdamentação Íática

e.1egal apresentada ao logo desse parecer.

Deste  modo,  encaminhamos  este  expediente  a  Vossa  Senlioria  para

que,   aderindo   livremente   aos   seus   termos,   promova   a   ratificação   da  justificativa

api.esentada pelo Ilustre Seci.etário Municipal de Administração  e Fazenda, nos termos

do Art. 26 da Lei n° 8.666/93.

Em  anexo,  encaminliamos  minuta  d°  C°ntrat°  que  ésisÊ§;óBa?BÚAbNF:'5TtEL`":

as licitacõ es anteriormente realizadas.compôs o edital das licitações anteriormente realizadas.
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Valente-BA,16 de fevereiro de 2017.
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ANEXO  I -MINUTA

PREFEITURA MUNICIPAL DE VALENTE/BA -CONTRATO  NO XXX/2017

Contrato    que    entre   si    fazem,    de    um    lado,    o    MUNICÍPI0    DE    VALENTE,    CNPJ    n°
13.845.896/0001-51  com  sede  Praça  Getúlio  Vargas,  01,  Centro,  na  cidade  de  Valente,  Estado
da  Bahia,  representado  neste ato  pelo Sro  Prefeito  Municípal  Warcigg Ac7r/-a„c) oíe O//-vE/ra Á/í34í/o,

por[ador do  CPF  n°  560.617.575-49  e  RG  n°  33.454.663  SSP/BA,  residente  e  domiciliado  a  Rua
Dionísio  Mota,  350,  Dionísio  Mora, Valente-Ba,  CEP:  48890-000,  autorizado  pelo  art.  86,  XIV,  da

sua  Leí  orgâníca,  doravante  denominada  CONTRATANTE  e,  do  outro  lado  a  empresa

estabelecída   na   Rua n.o            , Bairro _,  Cidade            ,  Estado __
CEP:                   ,   inscrita   no   CNPJ   sob   no

no

através  do   seu   representante   legal,   Sr.

portador da  carteira de ldentidade  no                , expedido  por ssp/BA e inscríto  no cpF
denominada    CONTRATADA,    observado    a    DISPENSA    NO    XX/2017    e

PRoCESSo ADMINISTRATIVO NO XX/2017, medíante as cláusulas e condições seguintes

CLÁUSULA PRIMEIRA -  OBJETO.

1.1  -  Prestação de serviços  em transporte de  passageiros e  locação  de veículos  para  atender a
diversas secretarias deste municípío em caráter emergencial.

PARÁGRAFO   ÚNICO   ~   São   par[es   integrantes   deste   Contrato   como   se   nele   t:ranscritos
estivessem  o  Edítal  Da   DISPENSA  no  XX-XXX/2017  e  seus  Anexos,   a   Proposta  de   Preços  da

Contratada  e demais  peças  que constituem  o  Processo  Administrativo  n° XXX/2017.

CLÁUSULA SEGUNDÁ -.PRAZO-DE) EXECUçÃO  DO  OBJETO

2.1  -0  Contrato terá  vigêncía  até XX de XX de 2017  (máximo de 60 dias) contada  a  paitir de
sua   assinatura,   podendo   ter   a   sua   duração   prorrogada   por   iguais   e   sucessivos   períodos,
mediante  termos  aditivos,  até  o  limite  de  180  dias,  após  a  verífícação  da   real  necessidade  e
com  vantagens  para  a  Administração  na  continuidade  do  contrato,  conforme  art.  24,  inciso  IV,

da  Lei no 8.666/93,  podendo ser alterado, exceto no tocante ao seu objeto.

CLÁUSULA TÉRCElkA -  DO  PREÇO  E  FORMA DE  PAGAMENTO

3.1  -  0   preço  estimado  a  ser  pago  a   Contratada  é  de:   RS  XXX,XX  (XXX),   observada   a
seguínte   forma   de   pagamento:    Necessaríamente,   através   de   transferência   eletrônica   em
Cheque/Conta  do  Credor.

3.2 -  Os  pagamentos  devidos  à  Contratada  serão  efetuados  no  prazo  de  até  30  (trinta)  dias
contados  da  data  da  apresentação  da  Nota  Fiscal/Fatura,  desde  que  não  haja  pendência  a  ser
regularízada  pelo  Contratado  e  esteja  devidamente  atestado  a  execução  contratual,  dey`çF\Ü
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ainda  a  Nota  Fiscal  descrimínar os  percentuais  das  despesas  referentes  a  insumos  e  a  mão  de
obra.

3.3   -  A   conta   do   Credor  deverá   ser   preferencialmente   mantída   em   instituição   financeira
idêntica  ao do CONTRATANTE.

3.4  -  Em  caso  de  impossibilidade  do  cumprimento  do  item  3.3,  o  credor  ficará  responsável

pelas custas das tarifas bancárías em `decorrência do pagamento.

3.5 - Os preços acordados compreendem todos os custos de execução,  diretos ou indiretos.

icLÁUSULA QÚAÉTA --DA,-DO-TAÇÃ0 0RÇAMEN+ÁRIA

4.1 -As despesas decorrentes da execução deste contrato correrão por conta da  DOTAÇÃO:

UNIDADE ORÇAMENTARIA:  0405 -FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

PROJETO/ATIV.;  2008  -MANUTENÇÃO  E ADMINISTRAÇÃO  DE PESSOAL/SERVIÇOS TÉCNICOS

ADMINISTRATIVOS  E ENCARGOS GERAIS

ELEMENTO  DE  DESPESA:  3.3.9.0.  39.99 -OUTROS SERVIÇOS TERCEIROS

FONTE:  0101 -  RECEITAS DE IMPOSTOS  E TRANSFERÊNCIAS  DE IMPOSTOS -  EDUCAÇÃO - 25%

UNIDADE  ORÇAMENTARIA:  0507 -FUNDO  MUNICIPAL DE SAÚDE

PROJETO/ATIV.:    2035    -    MANUTENÇÃO    E    ADMINIS.     DE    PESSOAL/SERVIÇOS    TECNICO-ADM.    E

ENCARGOS  GERAIS

ELEMENTO  DE  DESPESA:  3.3.9.0.  39.99 -OUTROS SERVIÇOS TERCEIROS

FONTE:  olo2 -RECErrAs  DE IMposTo5  E TRANSFERÊNclAs  DE IMposTos -sAÚDE -15%

UNIDADE  ORÇAMENTARIA:  0608  -SECRETARIA  MUN.  DE  INFm  ESTRU.,  OBRAS  TRANS.  E
SERV.PUBLI.

PROJETO/ATIV.:       2047   -   MANUTENÇÃO    E   ADMINIS.    DE    PESSOAL/SERVIÇOS   TECNICO-ADM.    E

ENCARGOS  GERAIS

ELEMENTO  DE  DESPESA:  3.3.9.0.39.99 -OUTROS SERVIÇOS TERCEIROS

FONTE=  0100 - RECURSOS ORDINÁRIOS

UNIDADE ORÇAMENTARIA:  0710 -FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL

PkoJETO/ATIV.:    2023    -    MANUTENÇÃO    E    ADMINIS.     DE    PESSOAL/SERVIÇOS    TECNICO-ADM.    E

ENCARGOS  GERAIS

ELEMENTO  DE DESPESA:  3.3.9.0.  39.99 -OUTROS SERVIÇOS TERCEIROS

FONTE=  0100 -RECURSOS  ORDINÁRIOS
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'CLÁUSULAQuiN+A--EiA-S0BRldAÇõESDÁ-CÓNTRÀTA-NTE

5.i  -observar fielmente as cláusulas e condições estipu[adas  por força  deste insi.rumento;

5.2  -  Proceder  o  pagamento  devido,  no  prazo e condições estabelecidos,  respeitadas,  inclusive,
as  normas  pertinente5  a   rea]-ustamentos  e  atualizações  monetárias,   estas   nas  hípóteses  de
eventuais atrasos no adimplemento das obrigações;

5.3  -  Certificar,  tempestivamente,  se  os  ob]-etos  a  serem  entregue  obedecem  as  condições
contratuais estipuladas;

5.4  -  Oferecer  a   Contratada   todas  as   Ínformações   e  condições   indispensáveis   ao   pleno  e

desembaraçado cumprimento da  prestação e ela contratualmente imposta.

õLÁUSÚLA-S-EriÃ--bÀ-S-Ó-BkíGA-ÇõÉS-D-AC-OiüT-kÀi-ÀÍ>À.-

6.1 -Observar fielmente as cláusulas e condições estipuladas por força  deste Ínstrumento.

6.2 -É de inteira  responsabilidade da  Contratada  o fornecimento do objeto deste contrato,  não

podendo ela eximir-se,  ainda  que parcialmente.

6..3 - Receber as ordens de fornecimento expedida  pelo  Setor Competente e fo;necer o objeto
no prazo estípulado  neste contrato,

6.4 -  Responder  pelos  danos  causados,  diretamente  a  Contratante  ou  a  terceiros,  decorrentes
de sua culpa ou dolo na execução do contrato.

'CLÁUSULA SÉTIMA -  õÀS SANÇõES PARA 0 CASO DE INADIMPLEMENTO.

7.i  -  Serão  observadas  as  disposições  do  Capi'tulo  IV  da  Lei  Federal  8.666/93,  no  caso  de
inadimplemento  contratual  e normas gerais da  referida  Lei.

CLÁUSULA OIT-A-VA -DÀ RESCISÃ0

8.1   -  0   descumprimento   das   condíções   ora   ajustadas,   que   Ímpliquem   Ínexecução  total   ou

parcial  deste  instrumento,  ensejar-lhe-á,  conforme  o  caso,  rescisão  administrativa,  amigável  ou
judicial,   observadas   as   sítuações   típicas,   as   condutas,   as   cautelas,   as   consequências   e   os
direitos assegurados a  Administração,  conforme a  legislação aplícável.

CLÁUSULA NONÀ -D-A -FISCALIZAÇÃ0

9.1   -  Todos   os   produtos/serviços   objeto   desta   licitação  serão  fiscalízados   pela   Prefeitura,
através  de  prepostos  credenciados  junto  a  empresa,  obrigando-se  esta  a  assegurar  a  esses

::er:°:tu°es:Vrfi:scaai:zsasç°ãoa°;o:°scaa':x::c:rn::teegnrca::t::Te-S:::ap:::::°oS/:e:;çm°SeFat::°#¥:êr.CBUÀN#oA4g|`E4"
diretamente sobre os assuntos ligados aos produtos/serviços contratados.                                                              ,
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